PARECER N° 3415   , DE 2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 85, DE 2004

                                                De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei ora analisado define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, e dá outras providências correlatas.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20.a a 24.a Sessões Ordinárias, de 5 a 11 de março de 2004, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, recebendo 51 emendas.

A seguir a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, sendo analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer contrário às emendas n.os  5, 6, 7, 11 e 29 e favorável ao projeto e às demais emendas.

Posteriormente manifestou-se a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, analisando o seu mérito, tendo, então, recebido parecer favorável ao projeto e às emendas nºs 3, 4, 8, 10, 21, 25, 26, 27, 28, 30, 38, 39, 42, 46, 47 e 48, bem como às emendas 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 43, 44, 45 e 51, na forma das subemendas apresentadas, e contrário às emendas nºs 1, 2 5, 6, 7, 9, 11, 16, 20, 29, 32, 49 e 50.

Na seqüência do trâmite legislativo a proposição foi remetida para a Comissão de Assuntos Metropolitanos, que manifestou-se favorável ao Projeto de lei e à emenda apresentada por seu relator, bem como às emendas 3, 4, 8, 10, 26, 27, 30, 38, 46, 47, às emendas 12, 13, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 37, 41, 43, 44, 45 e 51, na forma das subemendas apresentadas na Comissão de Defesa do Meio Ambiente, às emendas 14, 21, 35, 39, 40, na forma das subemendas apresentadas por essa Comissão, sendo contrário às emendas 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 15, 16, 20, 25, 28, 29, 32, 36, 42, 48, 49 e 50.

Em prosseguimento, o projeto veio à Comissão de Finanças e Orçamento para análise de seus aspectos financeiros e orçamentários, quando então fomos designados para exarar o competente parecer, conforme previsto no Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Manifestamo-nos, constatando que nos aspectos que nos cumpre analisar do projeto em tela a propositura foi elaborada em consonância e no cumprimento estrito das disposições do artigo 25 da Constituição Estadual, que dispõe que nenhum projeto de lei que implique a criação ou aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis próprios para atender os novos encargos, o que está previsto no artigo 77 da proposta ora analisada.

Com o intuito de aprimoramos o texto legal propomos a aprovação das emendas de nºs 14 e 46, na forma das subemendas e de emenda a seguir apresentadas:

SUBEMENDA À EMENDA 14

Dê-se ao artigo 68 do projeto de lei a seguinte redação:

“Artigo 68 - As medidas de compensação consistem em:

I – doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação – ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental – PDPA ou pelos Municípios como prioritárias para garantir a preservação do manancial;

II – criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN, e de outras alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas;

III – intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental na APRM-G;

IV – adoção de medidas que aumentem a permeabilidade do solo e o saneamento básico;

V – pagamento de valores monetários que serão vinculados às ações previstas nos incisos I, II, III e IV deste artigo;

§ 1º – As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo.

§ 2º – Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de compensação requerida pelo interessado.

§ 3º – Poderá ser adotada mais de uma medida de compensação na regularização das ocupações já existentes.”

1) SUBEMENDA À EMENDA 46

Dê-se nova redação ao § 3º do artigo 2º:

“§ 3º - À Secretaria de Estado do Meio Ambiente e aos órgãos da administração pública municipal responsáveis pelo licenciamento, fiscalização e monitoramento urbanístico e ambiental, fica atribuída a execução desta lei.”

Seção 1.2 EMENDA

Seção 1.3 Dê-se ao inciso II do artigo 12 do projeto de lei a seguinte redação:

Seção 1.4 “Artigo 12 -.....................................................................................

Seção 1.5 ........................................................................................................

II – a faixa de 50m (cinqüenta metros) ao redor do Reservatório Guarapiranga, medida em projeção horizontal, a partir da linha de contorno correspondente ao nível máximo de água do mesmo;”

Dê-se ao artigo 16 do projeto de lei a seguinte redação:

“Artigo 16 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que se atenda às seguintes fórmulas:

I – Para o coeficiente de aproveitamento ou índice de impermeabilização:

	P = (a1 x p1) + (a2 x p2) + ....... (an x pn)

	                                A


II – Para o lote mínimo:

	(a) P = ________________A____________________

          (a1 / p1)      +   (a2 / p2)  +    .............(an / pn)


	Onde:

	P = valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei

	A = metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no Município

	pn = valor do parâmetro urbanístico definido na lei municipal

	an = metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o parâmetro “p”


Assim sendo e uma vez que óbices não se apresentam em nenhum dos aspectos analisados que possam impedir a sua tramitação, somos pela aprovação do Projeto de lei n° 85, de 2004, à emenda apresentada por este relator, às emendas de nºs 14 e 46, na forma das subemendas ora apresentadas e pelo acolhimento das emendas de nºs 3, 4, 8, 10, 26, 27, 30, 38  e 47, bem como às emendas 12, 13, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 37, 41, 43, 44, 45 e 51, na forma das subemendas apresentadas pela Comissão de Defesa do Meio Ambiente, às emendas 35, 39, 40,  na forma das subemendas  apresentadas pela Comissão de Assuntos Metropolitanos, e portanto contrário às emendas 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 15, 16, 20, 21, 25, 28, 29, 32, 36, 42,  48, 49 e 50.

a) JORGE CARUSO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, e 6/12/2005

a) José Caldini Crespo – Presidente

Vaz de Lima(com restrições) – Vitor Sapienza(com restrições) – Jorge Caruso – Milton Vieira – Mário Reali – Enio Tatto – Giba Marson – José Caldini Crespo.
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